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entrevista 

centro de pesquisa e documentação 

de história contemporânea do brasil 

O Centro de Pesquisa e Documentação 
de História Contemporânea do Brasil 
(CPDOC), da Fundação Getulio Var- 
gas, desperta interesse não só nos 
arquivistas, como também nos historia- 
dores e cientistas sociais. 

Levados por esta curiosidade, entre- 
vistamos Anita Brandão Murakami e 
Regina Helena D. Boneny, funcioná- 
rias daquele Centro. 

Quando foi criado o CPDOC e qual o 
seu objetivo? 

O Centro de Pesquisa e Documentação 
de História Contemporânea do Brasil 
subordinado ao Instituto de Direito 
Público e Ciência Política da Fundação 
Getulio Vargas, foi criado em junho de 
1973, tendo como objetivo constituir 
e organizar um acervo documental de 
valor histórico, preservá-lo e colocá-lo 
em condições de ser utilizado para o 
desenvolvimento da pesquisa e dos 
estudos de história contemporânea do 
Brasil. 

O CPDOC vem recebendo uma série 
de arquivos e coleções particulares de 
presidentes da república, ministros de 
estado, governadores, e chefes milita- 
res, que após organizados e cataloga- 
dos encontram-se à disposição de pes- 
quisadores, professores e especialistas. 

Quais os primeiros arquivos doados ao 
Centro? 

O primeiro arquivo doado foi o de 
Getulio Vargas, que cobria o período 
de 1930 a 1945, e que já se encontrava 
organizado e catalogado por Alzira 
Vargas do Amaral Peixoto. A do- 
cumentação anterior a 1930 e a relati- 
va aos anos de 1946 a 1954, assim co- 
mo outros documentos avulsos do pe- 
ríodo de 1930 a 1945 foram en- 
tregues posteriormente, cabendo à 
equipe do Setor de Documentação o 
seu arranjo, classificação, inclusão e 

elaboração do inventário. Junto ao 
material de natureza arquivística (tex- 
tos manuscritos e datilografados) rece- 
bemos também material especial (foto- 
grafias, filmes, discos) e bibliográfico 
(livros, folhetos, periódicos), o que 
impunha um tipo diverso de trata- 
mento para cada tipo de material. 

O segundo arquivo doado ao 
CPDOC, o de Osvaldo Aranha, avalia- 
do em 90.000 documentos, possuía 
uma certa organização, a qual não 
pôde ser mantida na medida em que 
era conflitante — parte em ordem 
cronológica, parte por remetentes, e 
ainda por cargos ocupados pelo titular. 
Devido a seu tamanho, à diversidade 
de seu material e a existência de uma 
organização anterior, o tratamento 
deste arquivo — que durou quatro 
anos — levou-nos a uma série de 
tentativas visando acelerar seu anda- 
mento sem prejuízo da pesquisa. 

Que tipos de documentos integram 
basicamente os arquivos? 

É grande a heterogeneidade que carac- 
teriza o material existente nos arquivos 
privados e, portanto, a do acervo do 
Centro. Contamos com materiais de 
diversas espécies, a saber: correspon- 
dência, relatórios, discursos, recortes 
de jornais, diplomas, impressos e mate- 
rial especial como mapas, filmes, mi- 
crofilmes, fitas, fotografias e discos. 

Quais os princípios ou critérios obser- 
vados na organização dos diversos ar- 
quivos particulares? 

Considera-se cada arquivo ou coleção 
como uma unidade integral, evitando 
seu desmembramento, e buscando 
sempre que possível manter a organiza- 
ção com que foram doados, a não ser 
que esta se mostre, de todo, ineficiente 
para a pesquisa. 

No caso dos arquivos serem doados 
sem organização adota-se, devido à 
diversidade do material, a reunião dos 
documentos por séries, segundo sua 
especificidade. 

As séries formadas pela correspon- 
dência, produção intelectual do titular 
e fotografias são organizadas em or- 
dem cronológica, considerando-se ser 
este o método mais adequado de arqui- 
vamento de material histórico, por 
permitir a reconstituição mais comple- 
ta do processo histórico e fornecer 
uma visão abrangente do contextc? 
político. 

As séries constituídas de documen- 
tos oficiais, documentos pessoais e 
recortes de jornais são organizadas por 
assunto, e dentro destes em ordem 
cronológica. 

A série Trabalhos de terceiros que 
compreende discursos, pareceres, rela- 
tórios e ensaios é organizada em ordem 
alfabética, pelo último nome do autor, 
e caso existam vários trabalhos de uma 
mesma pessoa, adota-se dentro do ar- 
ranjo alfabético, o cronológico. 

Diante da necessidade de liberar à 
pesquisa a documentação de relevância 
histórica, adota-se na organização do 
arquivo, se necessário, a diferenciação 
dos documentos de acordo com seu 
conteúdo, considerando-se como polí- 
ticos ou diversos. Para a documentação 
de natureza política- são elaborados 
inventários analíticos ou sumários e, 
em alguns casos, índices onomástico e 
de assuntos. A documentação diversa 
composta de pedidos de emprego, 
documentos familiares, felicitações, 
etc., é organizada em subséries relati- 
vas a estas subdivisões, mantendo-se 
sempre a ordenação cronológica. 

O material impresso recebido com 
os arquivos é encaminhado ao Setor de 
Biblioteca a fim de ser tratado de 
acordo com as normas da biblioteco- 
nomia. Os livros são catalogados e 
classificados pela Classificação Decimal 
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Universal; os folhetos recebem nume- 
ração seqüencial para cada acervo, e as 
revistas e jornais são registrados em 
fichas kardex, mantendo-se a informa- 
ção quanto à sua origem. 

Que tratamento é dado aos documen- 
tos por ocasião de seu recebimento? 

Ao serem doados, os arquivos são 
examinados sumariamente para que se 
tenha uma idéia do material a ser 
trabalhado. Nessa etapa é verificado o 
volume do acervo, as espécies de do- 
cumentos, seu conteúdo e estado de 
conservação, a fim de se planejar o 
tratamento a ser dado. 

Visando a preservação dos do- 
cumentos, são retirados grampos e 
clipes metálicos, e feita sua substi- 
tuição por clipes plásticos, para evitar 
que os documentos enferrugem e con- 
seqüentemente se estraguem. 

Os documentos que se encontram 
danificados são retirados para restaura- 
ção e em seu lugar é colocada uma 
cópia com o mesmo código dado ao 
original, contendo nesta uma explica- 
ção de que o original está aguardando 
tratamento. 

De posse do conhecimento da do- 
cumentação, planeja-se a abordagem 
do arquivo, visando tornar sua manipu- 
lação eficiente e prática ao pessoal 
técnico, e de modo a fornecer o maior 
número de informações possíveis ao 
pesquisador. 

Quais os principais fatores levados em 
consideração ao planejar a organização 
dos arquivos doados? 

São considerados os seguintes fatores: 
tipo de documentação - espécie (cor- 
respondência, documentos oficiais, re- 
cortes de jornais, etc); volume do 
arquivo — tamanho, quantidade; tipo 
de informação - qualidade (politica- 
mente relevante,familiar, pessoal, etc.). 

Cada arquivo tem organização pró- 
pria, de acordo com suas característi- 
cas específicas. 

A partir desses dados é elaborado 
um programa de trabalho a ser seguido 
pela equipe encarregada do arquivo. 

Como são elaborados os inventários? 

Os inventários consistem de relações 
de documentos com os seguintes da- 
dos: código, autores, resumo, local e 
número de folhas. 

Código 
a) Composto pelas iniciais do titular 
do arquivo, acrescidas da data do 
documento, em ordem inversa, isto é, 
ano, mês e dia, para os arquivos 
organizados cronologicamente. 
Ex.: Carta do arquivo Antunes Ma- 

ciel, de 8 de maio de 1932. AM 
32.05.08. 

b) No caso de existir mais de um 
documento com a mesma data, usa-se 
numeração crescente, antecedida de 
barra. 
Ex.: Arquivo Getúlio Vargas. 
- Carta de Getúlio Vargas a Osvaldo 
Aranha em 28/03/36. GV 36.03.28/1 
— Carta de Góes Monteiro a Getúlio 
Vargas em 28/03/36. GV36.03.28/2 
c) O código deverá ser colocado na 
parte superior esquerda da ficha e 
superior direita do documento. 
d) Observar sempre a dezena para efei- 
to de codificação do ano. 
Ex.: Um documento do arquivo de 
Getúlio Vargas, datado de 1937 será: 
G V 37. . . 
e) No caso de documentos anteriores 
ao século XX, acrescentar a centena. 
Ex.: Um documento do arquivo de 
Raul Soares datado de 1885 será: 
RS 885. .. 
Obs.: Quando se tratar de telegrama, a 
data a ser observada prioritaria- 
mente é a de emissão. Caso não haja, 
ou seja difícil sua leitura, adotar a data 
do carimbo. 

Autores 

Determinação da entrada de nomes 

Os documentos têm a sua entrada, em 
geral, pelo nome de seus autores, seja 
ele pessoa física ou jurídica. Poderão, 
entretanto, ter a entrada principal de- 
terminada por algum outro elemento, 
desde que seja mais aconselhável do 
ponto de vista da compreensão ou 
expressão do arquivo a que pertençam. 
a) Os nomes deverão ter sua grafia 
modernizada. 
b) Deve-se fazer distinção entre cartas 
sem assinatura, anônimas e com pseu- 
dônimo. 
Cartas sem assinatura: são consideradas 
aquelas cujos nomes não foram omiti- 
dos intencionalmente, como ocorre, 
em geral, com as cópias. Nesse caso, a 
entrada deverá ser: S. Ass. 
Cartas anônimas: são aquelas cujos 
nomes foram omitidos intencional- 
mente. A entrada será: Anônima. 

Caso seja resguardado o anonimato 
através de expressões, como "um pa- 
triota", "um amigo do Rio Grande", 
etc. a entrada será: Anônima — "Um 
patriota"; Anônima — "Um amigo do 
Rio Grande". 
Cartas com pseudônimo: deverão ter 
sua entrada pelo nome completo do 
autor. Ex.: Carta assinada por Tristão 
de Ata ide, entrar: LIMA, Alceu de 
Amoroso. Carta assinada pelo Barão, 
entrar: BARÃO, pseud. 
Obs.: Quando a carta não estiver assi- 
nada, mas for possível identificar o 
autor, coloca-se seu nome entre col- 
chetes. Caso haja certeza absoluta da 
autoria, dispensam-se os colchetes, 
c) Palestra telegráfica. Trata-se de con- 
versa entre duas ou mais pessoas, 
através de telégrafo. A entrada poderá 
ser feita, ou pelo nome de uma das 
pessoas, iniciando-se o resumo por 
"Palestra telegráfica com. . .", ou no 
caso de várias pessoas, deve-se entrar, 
preferencialmente por "Palestra tele- 
gráfica". 

Resumo 
Inicia-se o resumo especificando a na- 
tureza do documento (carta, telegra- 
ma, abaixo-assinado, palestra telegráfi- 
ca, cabograma, fonograma, bilhetes, 
etc.) e a quem se destina, fazendo-se 
então um breve relato de seu conteú- 
do. 

O resumo deve ser informativo, mas 
em se tratando de documentos que 
englobem uma grande variedade de 
assuntos, dar-se-á preferência aos indi- 
cativos. 
a) Resumo informativo. Ex.: Carta a 
Osvaldo Aranha comunicando encon- 
trar-se na Alemanha a fim de comprar 
material para o Exército brasileiro. 
b) Resumo indicativo. Ex.: Carta sobre 
a sucessão presidencial, o discurso de 
José Américo, as divergências entre 
Plínio Salgado e Macedo Soares, etc. 
Obs.: Ao redigir-se o resumo deve-se 
utilizar a terminologia do documento 
e a da História, evitando-se ?. lingua- 
gem coloquial e a introdução de bias 
(distorção dos fatos, parcialidade). 
Ex.: Não usar para um documento de 
1930 os termos: prefeito, governador, 
mas sim intendente, interventor. 
Não usar: Carta a Getúlio Vargas sobre 
empréstimos de destróires ao Brasil 
pelos EUA. 
Usar: Carta a Getúlio Vargas sobre o 
arrendamento de destróires ao Brasil 
pelos EUA. 
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Usar: Carta a Osvaldo Aranha sobre a 
situação política do RS. 

Local e número de folhas 
O local de origem do documento deve 
vir logo após o resumo. No caso de não 
haver local coloca-se s.l. entre pa- 
rênteses. 

Quando o local não constar do do- 
cumento, mas pudermos sabê-lo, atra- 
vés de pesquisa, ou da própria leitura 
do documento, devemos colocá-lo den- 
tro de colchetes. 

Conta-se o número de folhas (e não 
o de páginas) anotando-se na ficha- 
resumo e na folha de papel almaço 
(onde os documentos são arquivados), 
acrescido, quando for o caso, de um 
sinal + (mais), o número de anexos ou 
cópias, contados indivicualmente. 

A partir do levantar ento dos dados 
já descritos, torna-se possível elaborar 
os instrumentos de pesquisa comple- 
mentares, tais como: índice cronológi- 
co — quando a organização do arquivo 
não é esta; índice onomástico — inde- 
xação de nomes, de autores dos do- 
cumentos, pessoas a quem foram diri- 
gidos, pessoas citadas, podendo neste 
caso, fazer-se seleção ou não; índice de 
assuntos e índice geográfico. 

Como é feito o arquivamento dos 
documentos? 

Os documentos são arquivados dentro 
de folhas de papel almaço, anotando-se 
na parte externa o código, o número 
de documentos e folhas. 

Sempre que possível os documentos 
deverão estar organizados em pastas, 
por mês, sendo que se um mês apresen- 
tar grande número de documentos, 
será desdobrado em tantas pastas 
quantas forem necessárias. 

No início desta entrevista fez-se men- 
ção à existência de grande quantidade 
de fotografias que integram os arqui- 
vos do CPDOC. Que procedimentos 
vêm sendo adotados para esse tipo 
especial de documento e quais os 
principais problemas que envolvem a 
questão? 

Realmente o CPDOC vem recebendo 
com os arquivos um número cada vez 
maior de fotos que retratam os seus 
titulares e os acontecimentos históri- 
cos dos quais participaram, principal- 
mente no período de 1922 a 1950. 

Para planejar a organização do ma- 
terial iconográfico, foram feitas visitas 
a vários arquivos, centros de documen- 
tação e jornais, constatando-se a ine- 
xistência de arquivos fotográficos his- 
tóricos, devido à sua dispersão, venda 
a particulares e destruição por motivos 
diversos. 

Ao iniciarmos, deparamo-nos com 
significativo número de fotos em péssi- 
mas condições de preservação, atacadas 
simultaneamente por fungos, insetos e 
agentes químicos diversos. 

Foram consultados vários especialis- 
tas que sugeriram a reprodução das 
fotos em tamanho único e arquivamen- 
to adequado dos negativos, de modo a 
obtermos cópias. Ficamos cientes, tam- 
bém, de que os negativos possuem 
maior durabilidade que os positivos. 

Implantado o trabalho de reprodu- 
ção e tratamento dos originais, estamos 
montando três tipos de arquivo: o de 
negativos, o de originais e o de repro- 
duções. 

Os negativos em 35mm são coloca- 
dos em tiras de papel manteiga, arqui- 
vados em armários especiais de aço, 
semelhantes aos usados para microfil- 
mes, à temperatura de 18o a 20°C e em 
condições ideais de desumidificação do 
ar. 

O arquivo de originais é um arquivo 
morto*, que deverá ser colocado em 
outro local para possibilitar que em 
caso de acidente-fogo, inundações, etc., 
seja preservado. Os documentos são 
organizados em ordem cronológica, 
acondicionados em envelopes de papel 
kraft, pardo, e arquivados em pastas 
suspensas. 

O arquivo de reproduções, abertoà 
consulta, é organizado de modo seme- 
lhante ao dos originais, sendo que as 
fotos são arquivadas em envelopes de 
papel manteiga ou cristal opaco. 

Como são organizadas as fotografias? 

As fotos são organizadas por arquivo 
ou coleção, e dentro destes, de acordo 
com as atividades de seus titulares, 
podendo ser classificadas tanto por 
acontecimentos, quanto por assuntos, 
personalidades, etc., procurando-se 
sempre, na ordenação final, manter a 
ordem cronológica. 

* N. R.: O termo arquivo morto não integra 
a terminologia arquivística. A esse respeito, 
veja-se a história em quadrinhos publicada na 
quarta capa. 

As etapas do processo de tratamen- 
to das fotografias são: 1. recepção e 
identificação; 2. preparo; 3. arquiva- 
mento; 4. resumo; 5. inventário. 

Nas fases de recepção e identifica- 
ção, anota-se no verso da fotografia, a 
sigla alfabética do arquivo a que per- 
tence, assim como o período e assunto 
que retrata, procedendo, dentro do 
possível, à identificação das pessoas 
que nela apareçam. 

Durante o preparo das fotos deve-se 
sempre que possível, formar dossiês, 
grupando aquelas que reflitam um 
mesmo acontecimento. 

Após os trabalhos de identificação, 
classificação e ordenação cronológica, 
atribuímos o código. O código é com- 
posto pela sigla do arquivo, seguidos 
de três dígitos, em ordem crescente, 
tendo embaixo a palavra foto. Cada 
arquivo dará início a uma numeração 
seqüencial. 

No caso de dossiês, as fotos devem 
ser reunidas num só envelope. O códi- 
go é acrescentado de um ponto e nova 
numeração crescente, adicionada de 
barra, se for o caso, para indicar a 
quantidade de fotografias. 

Caso o dossiê ocupe mais de um 
envelope, repete-se o código, seguido 
pelo número da primeira e última foto 
contida no envelope anterior. 

As fotografias são arquivadas em 
envelopes de papel kraft, pardo, tama- 
nho ofício, no qual anota-se o código 
no canto superior esquerdo. 

A fim de se proceder ao inventário 
elaboramos o resumo das fotografias, 
de modo semelhante ao que fazemos 
para os documentos. Os dossiês pode- 
rão receber um único resumo, se suas 
fotos não tiverem sido identificadas 
detalhadamente, como no caso de 
inauguração de uma determinada obra 
pública; ou resumo individual, quando 
quisermos destacar as pessoas que nela 
apareçam. 

Antes de dar início ao resumo, 
'anotamos ao lado do código, o assunto 
que a foto retrata, devidamente subli- 
nhado. Acompanhando o resumo deve- 
rão constar anotações que possibilitem 
identificar o original, tais como, local, 
data, número de fotos no dossiê, se 
colorida ou em preto e branco, dimen- 
sões, etc. 

A,s pessoas identificadas constam da 
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ficha-resumo com sua entrada pelo 
último nome, de modo a permitir o 
trabalho de recuperação por pessoas. 

Pelo fato de se estar organizando o 
arquivo de negativos, também são ano- 
tadas nas fichas-resumo o número e 
tira do filme e número de bordo do 
negativo. 

Como procedem com relação aos re- 
cortes de jornais? 

Mais de 50% do acervo é constituído 
de recortes de jornais. No início elabo- 
rávamos resumos individuais, porém, 
constatamos ser inviável esta prática e 
passamos a adotar o resumo por dos- 
siês, respeitando a ordenação cronoló- 
gica. 

Os recortes são colados em folha de 
papel branco, tamanho ofício, anotan- 
do-se no canto superior direito o nome 
do jornal, local onde foi editado e o 
código. 

O código consiste nas iniciais do 
titular do arquivo, seguidas pelos dois 
últimos algarismos do ano, os algaris- 
mos relativos ao mês e dia e a letra 

jota, em minúscula, indicando a espé- 
cie do documento. 

Ex.: recorte de O Globo, editado no 
Rio de Janeiro em 30 de julho de 
1931, do arquivo de Osvaldo Aranha. 
O.A. 31.07.30 j O Globo, Rio de Ja- 
neiro. 

Os recortes sem data deverão ser 
arquivados após aqueles ordenados 
cronologicamente, a fim de que seja 
efetuada pesquisa com o fim de datá- 
los. Após a identificação, os recortes 
datados serão incluídos na organização 
cronológica e os restantes receberão 
como código, as iniciais do titular do 
arquivo seguidas de 00.00.00. Ex: 
O A 00.00.00/1; OA 00.00.00/2; etc. 

Os recortes de jornais sobre um 
mesmo assunto publicado durante vá- 
rios dias, sob a forma de capítulos, 
como é o caso de conferências, deve- 
rão ser grupados, sob forma de dossiê, 
ordenados pelo primeiro dia de publi- 
cação. 

Que elementos devem ser considerados 
no fichamento de artigos de jornais? 

Código; entrada e/ou título do artigo; 
nome do jornal (grifado); local (cida- 

de) onde é editado o jornal; número de 
folhas (brancas, tamanho ofício) que o 
recorte ocupa; notas especiais de quem 
cataloga (ex.: artigo incompleto, possui 
15 duplicatas, etc). 

Com objetivo de darmos maior con- 
sistência às informações obtidas atra- 
vés dos recortes estamos elaborando 
um catálogo de assuntos que reunirá 
esses dados dispersos, ao iresmo tem- 
po em que manterá a origem da 
informação, isto é, a que fundo per- 
tence determinado jornal . 

Para encerrar, gostaríamos de saber se 
possuem no acervo artigos de revista e, 
se existirem, como elaboram as fichas 
corrèsponden tes? 

Existem sim. Adotamos para o ficha- 
mento as normas de referências biblio- 
gráficasbaixadas pela ABNT. São ano- 
tados: o(s) nome(s) do(s) autor(es) do 
artigo; o nome do artigo; o nome da 
revista em que foi publicado (subli- 
nhado); o volume (sublinhado); o nú- 
mero da revista (dentro de parênteses); 
as páginas iniciais e finais (antecedidas 
por dois pontos); data (dia, mês, ano). 

TREINAMENTO EM INDEXAÇÃO 
Um curso da Society of Indexers 

Um livro ou um periódico sem índice já foi comparado 
a um país sem mapa. 

‘‘A presença de um índice — disse um escritor americano 
— significa que o autor e o editor respeitam a obra e 

que o leitor também a respeitará.” 
Entre nós, como a maioria dos países, a arte da 

indexação ainda se encontra em seu estágio inicial. 
Esta coletânea de um curso da Society of Indexers 

propõe-se a fornecer aos iniciantes os princípios técnicos 
da indexação, através da experiência de diversos 

profissionais no assunto. 
• 
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